
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 829795 - PE (2023/0197726-2)

RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : DANUBIA FERREIRA DOS ANJOS SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVANTE : EVELYNE ALMEIDA DLUMOU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. DOSIMETRIA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. INCIDÊNCIA NEGADA – SÚMULA N. 
630/STJ. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 231/STJ. INVIABILIDADE. 
DESPROVIMENTO.

1. Consoante o enunciado da Súmula n. 630/STJ, "[a] incidência da 
atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes 
exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera 
admissão da posse ou propriedade para uso próprio".

2. In casu, conforme ressaltado pelo Tribunal local, "nenhuma das rés 
admitiu especificamente a prática da traficância, razão pela qual não fazem 
jus a atenuante em questão", não havendo falar-se em inidoneidade.

3. "Nos termos da Súmula n. 231 do STJ, 'a incidência da 
circunstância atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do 
mínimo legal'. 1.1. A incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na 
jurisprudência desta Corte e o Agravante não trouxe argumento idôneo que, 
em tese, poderia justificar uma modificação do entendimento acerca do tema (
overruling)' (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)" (AgRg no AREsp n. 
2.226.158/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
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os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                 Brasília, 09 de abril de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão que denegou o habeas 

corpus.

Evelyne foi condenada a 8 anos de reclusão, como incursa nas sanções dos 

arts. 33, caput, e 35 da Lei n. 11.343/2006. Danúbia, por sua vez, foi condenada a 11 anos 

de reclusão, nos termos dos arts. 33, caput, e 35, c/c o art. 40, VI, da Lei n. 11.343/2006.

No presente recurso, insiste a defesa na possibilidade de aplicação da 

atenuante da confissão espontânea, ao argumento de que, "no presente caso, o requisito 

resta evidentemente demonstrado, uma vez que a confissão ocorreu durante o 

interrogatório, estando, inclusive, transcrita na sentença e no voto do Exmo. Des. 

Relator" (fl. 114), argumentando, ainda, com a relativização da Súmula n. 231/STJ, 

requerendo, ao final, a submissão deste agravo à apreciação da Sexta Turma/STJ.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Acerca da pretensão aqui trazida, assim se manifestou o Tribunal local (fl. 23):

[...] Primeiramente, no que tange ao pleito de reconhecimento da atenuante da confissão 
espontânea, tem-se que, nos termos do verbete sumular n. 630 do C. STJ, "A incidência da 
atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico ilícito de entorpecentes exige o 
reconhecimento da traficância pelo acusado, não bastando a mera admissão da posse ou 
propriedade para uso próprio.". In casu, como visto alhures, nenhuma das rés admitiu 
especificamente a prática da traficância, razão pela qual não fazem jus a atenuante em 
questão.[...]

 
Da sentença, extrai-se (fl. 41):

[...] Verifico, entretanto, não ser o caso de aplicação da atenuante da confissão para as 
acusadas, pois, além de não terem admitido completamente a traficância de drogas já 
praticada há um certo tempo, suas declarações não trouxeram efetivamente nenhuma 
novidade aos autos, já que todas as provas colhidas se mostraram suficientes para a 
condenação independentemente das declarações das acusadas. Ademais, as declarações mais 
serviram para justificar suas condutas e o envolvimento com a criminalidade do que para 
efetivamente admitir a prática dos crimes.

Faz-se necessário ressaltar que a ocorrência de eventual atenuante não tem o condão de 
reduzir a pena além do mínimo legal. Esse é o entendimento contido na súmula 231, do STJ: 
"A incidência da circunstancia atenuante não pode conduzir a redução ela pena abaixo do 
mínimo legal".[...]
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Como já asseverado na decisão agravada, denegou-se a atenuante em apreço, 

haja vista as rés, ora agravantes, não terem admitido especificamente a prática da 

traficância, destacando-se na sentença que as "declarações não trouxeram efetivamente 

nenhuma novidade aos autos, já que todas as provas colhidas se mostraram suficientes 

para a condenação independentemente das declarações das acusadas", acrescendo-se, 

ainda, que "as declarações mais serviram para justificar suas condutas e o envolvimento 

com a criminalidade do que para efetivamente admitir a prática dos crimes", não havendo 

falar-se em ilegalidade, de acordo com a jurisprudência desta Corte.

"O entendimento do Colegiado local encontra amparo na jurisprudência desta 

Casa, no sentido de que a confissão espontânea, não tendo sido utilizada pelo magistrado 

sentenciante para seu convencimento condenatório, não pode ser utilizada na segunda 

fase da dosimetria da pena a título de atenuante. Aplicação das Súmulas 83 e 545/STJ." 

(AgRg no AREsp n. 2.275.281/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

"A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 

confissão do acusado deve ser reconhecida na dosagem da pena como circunstância 

atenuante, nos termos do art. 65, inciso III, alínea 'd', do CP, mesmo quando eivada de 

teses defensivas, descriminantes ou exculpantes. Inteligência da Súmula 545/STJ 

(Quando a confissão for utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu 

fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, 'd', do Código Penal). Pela leitura do acórdão 

recorrido, não se pode falar na incidência da atenuante da confissão, uma vez que o 

acusado não confessou o delito." (AgRg no AREsp n. 2.321.892/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

Por fim, "[n]os termos da Súmula n. 231 do STJ, 'a incidência da circunstância 

atenuante não pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal'. 1.1. A 

incidência do verbete n. 231/STJ permanece firme na jurisprudência desta Corte e o 

Agravante não trouxe argumento idôneo que, em tese, poderia justificar uma modificação 

do entendimento acerca do tema (overruling)' (AgRg no AREsp n. 2.243.342/PA, relatora 

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 2/5/2023, DJe de 9/5/2023.)" (AgRg no 

AREsp n. 2.226.158/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

26/6/2023, DJe de 29/6/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo incólume a 

decisão agravada.
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É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0197726-2 HC 829.795 / PE
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00005685620188170480  5685620188170480

EM MESA JULGADO: 09/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJDFT)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : DANUBIA FERREIRA DOS ANJOS SILVA (PRESO)
PACIENTE : EVELYNE ALMEIDA DLUMOU (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANUBIA FERREIRA DOS ANJOS SILVA (PRESO)
AGRAVANTE : EVELYNE ALMEIDA DLUMOU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Antonio Saldanha 
Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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